RESIDENCIA MEDICA, MESTRADO
E DOUTORADO

Mais de trés décadas sdo passadas desde a
introducdo da Residéncia Médica em nosso Pais
gracas ao descortinio e pioneirismo de Institui-
cBes do gabarito do Hospital dos Servidores do
Estado, no Rio de Janeiro, e do Hospital das
Clinicas da Universidade de Sdo Paulo, naquele
estado vizinho.

Estruturada em moldes semelhantes aos
padrbes existentes, em paises desenvolvidos,
notadamente os Estados Unidos, a entdo nascen-
te Residéncia Médica brasileira era oferecida a
um grupo restrito de egressos da graduagdo, que
se dispunham ao cumprimento de um disciplina-
do programa de capacitacdo profissional em ni-
vel de pos-graduacdo, com énfase no treinamen-
to em servico.

Resgatando a pureza conceitual que nor-
teou a génese da Residéncia Médica, cabe recor-
dar que, a época, e durante muitos anos, mante-
ve-se acima de qualquer discussdo um conjunto
de nocSes consideradas inerentes @ compreensdo
da Residéncia Médica como a melhor forma de
preparar profissionais diferenciados para o exer-
cicio profissional qualificado: o tempo integral,
a dedicacdo exclusiva, a moradia no préprio hos-
pital ou em local vizinho, o inarreddvel compro-
misso com 0 auto-aprimoramento, 0 amor ao
trabalho e a disciplina mental, conceitos estes
indispenséveis, ainda hoje, @ manutengdo e ao
desenvolvimentc do préprio instituto da Resi-
déncia Médica.

Com o passar dos anos outras instituicdes
— notadamente universitdrias — iniciaram pro-
gramas de Residéncia Médica procurando man-
ter as diretrizes dos pioneiros e abrindo oportu-
nidades a um grupo cada vez maior de jovens
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médicos que buscavam oportunidades concretas
de capacitacdo profissional, nem sempre satisfa-
toriamente conseguidas na graduagao.

A década de 60, rica em crises e transfor-
macBes socio-politicas, assistiu ao inicio do pro-
cesso de deturpacdo da Residéncia Médica como
conseqliéncia de fatores os mais diversos onde se
destacam as alteracdes do mercado de trabalho,
a proliferacdo de escolas médicas com a Obvia
diminuicdo da qualidade de ensino, a crescente
privatizacdo da assisténcia médica, gerando pseu-
do-residéncias utilizadoras da mao-de-obra dos
médicos a baixo preco e a énfase exagerada nas
especialidades sofisticadas geradoras de lucro.

Em 1964, a |l Reunido Anual da ABEM
jé se preocupava com os caminhos e descami-
nhos da Residéncia Médica e naquela reunido
chegou-se & conclusdo que ‘o médico deve aper-
feicoar-se (Residéncia Médica) no exercicio da
profissdo, trabalhando em regime de dedicacdo
exclusiva em servicos hospitalares, ou ndo, sob
a orientacdo de professores, ou de outros medi-
cos de reconhecida competéncia, de experiéncia
amadurecida e de elevado conceito do ponto de
vista ético”’.

Em 1967, em funcdo de uma necessidade
sentida, os médicos residentes se organizam e
fundam a Associacdo Nacional dos Médicos
Residentes (ANMR) e realizam seu | Congresso
Nacional. Nessa ocasido, os préprios residentes
definem Residéncia Médica como “‘uma forma
de ensino de pos-graduacdo que permite ao me-
dico recém-formado aperfeicoar-se nos diferen-
tes ramos da atividade médica trabalhando numa
organizacdo hospitalar de bom padrédo, em regi-
me de tempo integral e devotamente exclusivo
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por prazo suficiente e sob supervisdo de colegas
mais experientes’’.

Posteriormente, em conjugacdo com a
ANMR, a Associacdo Médica Brasileira baixou
normas e tragou requisitos minimos para o cre-
denciamento dos Programas de Residéncia Mé-
dica visando sempre a qualidade dos mesmos.
Todavia faltava nessa iniciativa louvdvel o apoio
oficial, mesmo porque os programas deveriam
ser ‘“anualmente fiscalizados e mantidos ou
ndo” (ANMR), o que por certo causava 6nus e
dificuldades para o cumprimento deste e de
outros objetivos.

A ineficacia da tentativa de controle dos
programas de Residéncia Médica por parte da
ANMR e AMB ensejou o caos do sistema cujo
dpice ocorreu no meio da década de 70 ocasido
em que, sob o rétulo de Residéncia Médica,
cresceram excelentes programas ao lado de for-
mas organizadas de exploracdo do trabalho mé-
dico com o crescente aviltamento do exercicio
profissional.

Como resposta aos anseios de médicos resi-
dentes e preceptores, reiterados em sucessivos
congressos nacionais, foi criada pelo governo,
em 1977, a Comissdo Nacional de Residéncia
‘Médica como primeiro passo para a regulamenta-
cdo dessa forma de pésgraduacdo cuja definicéo,
sem contrariar as formuladas pela ABEM (1964)
e ANMR (1967) conceituava Residéncia Médica
como ‘‘modalidade de ensino de pds-graduacio
destinada a médicos sob a forma de curso de
especializacdo, caracterizada por treinamento em
servico em regime de dedicacdo exclusiva funcio-
nando em instituicGes de salde, universitarias
ou ndo, sob a orientacdo de profissionais médi-
cos de elevada qualificacdo ética e profissional.”
(Decreto 80.281 de 5/9/77)

Criada em setembro de 1977, a CNRM co-
mecou a reunir-se a partir de 1978, criando nor-

mas e resolugGes que instituiram o processo de

credenciamento dos programas, definiram as
areas credencidveis para Residéncia Médica, esta-
beleceram critérios especificos para cada uma
delas, caracterizaram direitos e deveres dos mé-
dicos residentes e dos programas e normatizaram
dezenas de aspectos controversos de interesse
das partes envolvidas.

Como conseqiiéncia desse trabalho e procu-
rando, também, atender a algumas reinvindica-
coes dos médicos residentes foi aprovada, em
1981, a Lei Federal nQ 6.932, que é a primeira

lei sobre Residéncia Médica promulgada no Pars.

Entre outros dispositivos, a lei destaca que
s poderdo utilizar a forma e denominacio
Residéncia Médica os programas credenciados
pela Comissdo Nacional de Residéncia Médica".

RESIDENCIA MEDICA, MESTRADO
E DOUTORADO:

E mundialmente generalizado o conceito
de que a Residéncia Médica é o melhor e mais
adequado instrumento para a formacdo de espe-
cialistas para a pratica profissional nas dreas cli-
nicas da Medicina. Persegue, pois, objetivos edu-
cacionais definidos e é forma de pés-graduacéo
peculiar & drea médica, situando-se entre as de-
nominadas “lato sensu”’.

O Mestrado e o Doutorado, que ndo se res-
tringem & drea médica, estdo entre as denomina-
das “’stricto sensu’’, com objetivos educacionais
igualmente definidos, porém mais direcionados
para a formacdo do docente e do pesquisador.

Dentro dessa linha de raciocinio, e num
processo de formacdo articulado e integrado a
Residéncia necessariamente antecederia o Mes-
trado pois ndo se pode conceber um docente e
pesquisador que ndo seja — adrede — especialista
Nno campo gue pretende ensinar e pesquisar.

Ndo obstante, a praxis do desenvolvimento
de pos-graduacdo médica no Brasil tem mos-
trado aspectos muito peculiares,

Assim é que, durante o processo critico por
que passou a Residéncia Médica, alguns excelen-
tes programas resolveram transformar-se em Mes-
trados, sem possuirem, no entanto, suporte es-
trutural para uma modalidade de pos-graduacdo
necessariamente diferente.

Na busca de “status’ cientifico que o Mes-
trado confere, e na disputa de recursos junto as
agéncias financiadoras de pesquisa, alguns passa-
ram de excelentes Residéncias a Mestrados, no
méximo, regulares.

No ultimo Congresso da ABEM, em Recife,
o Secretario-Executivo da CNRM, no Painel so-
bre Pés-Graduacdo, destacava que: “O subsiste-
ma de pos-graduacdo carece de ajustes que de-
vem comecar pela Escola Médica, para ser limi-
tado quanto a um dos “inputs’”. Nos seus diver-
sos niveis, o processo do subsistema de formacéo
de recursos humanes na area médica nos cursos
de pos-graduacdo estdo carentes para que o pro-
duto possa desenvolver algum mecanismo de
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"feedback’’ para aqueles ajustes necessdrios. Nes-
te sentido e considerando o médico-residente um
dos produtos desse subsistema e, por isso, O res-
ponsdvel futuro por aguele mecanismo de “feed-
back”, poderia provocar as mudancas necessdrias
desde que recebesse uma formagéo adequada.
No entanto, o sistema, envolvendo educacao
Escola Médica, Pés-Graduacdo e Mercado de Tra-
balho, talvez esteja nesse momento vivendo e
procurando Os ajustes Necessarios, provavelmen-
te em decorréncia de varios mecanismos de re-
tro-alimentagdo negativos".

Outra evidéncia foi observada, recentemen-
te quando a CAPES avaliou os cursos de Mestra-
do na drea médica. Do total de 176 cursos, 142
foram avaliados e com os seguintes conceitos em
ordem decrescente: A — 27%; B— 28%; C —00%;
D— 11%: E —13% (D + E = 24%). Ja 57 cursos
em nivel de Doutorado receberam os seguintes
conceitos: A — 33%; B — 23%; C — 16%; D —
9%eE —19%(D+E = 28%).

Todas essas relacdes de causa e efeitos me-
recem de nossa parte muita reflexdo, cautela e
espirito criador para solucdes praticas, rapidas
e pouCo Onerosas. :

Tomando como base os aspectos aqui evi-
denciados foi criado em 1980, um grupo de tra-
balho CAPES-CNRM com a finalidade de estu-
dar a equivaléncia de Residéncia e Mestrado na
carreira de magistério superior na drea da Medi-
cina. O grupo foi constituido pelos seguintes
membros: pela CAPES — Mario Rubens Monte-
negro (Presidente), Magid Yunes, Milton Ari
Meyer, Anjvaldo Cantuéria e pela CNRM, Eduar-
do Vilhena Leite, Cicero Adolpho da Silva, Mil-
ton Machado e José Tavares Neto.

A integra do ‘Parecer final é a seguinte:

a) A Residéncia deve ser definida, como “ativi-
dade supervisionada de treinamento e;n/ser—
co, objetivando a formagdo de médicos em
4reas gerais ou especializadas’’, definigdo esta
proposta pela CNRM;
o Mestrado deve ser definido como “‘ativida-
de indissoluvelmente associada a investigagdo
cientifica e, como tal, s6 possfvel de ser rea-
lizado em Instituicdes com tradicdo de.inves-
tigagdo que mantenham linhas de pesquisa
definidas'’, definicdo esta proposta pela Co-
missdo de Consultores da CAPES;
¢) ha diferencas fundamentais na obtengdo de
competéncias nas distintas dreas profissionais;
d) a drea médica foi grandemente prejudicada

b

Comunicacdes/Residéncia médica, mestrado e. . .

e)

f)

pelo preconceito constitufdo em torno do
termo “‘especializacdo’’;

em Gltima andlise, é através da Residéncia
Médica que as deficiéncias do ensino de gra-
duacdo sdo parcialmente sanadas e um me-
lhor nivel de competéncia profissional é ge-
rado.

o sistema de pés-graduagdo em Medicina vi-
gente no Brasil, tem além de outras incon-
veniéncias, a desvantagem de exigir tempo

* mais longo para formagéo de pessoal, do que

=

g

outras areas;

em razdo dos fatos acima, um ndmero ex-
pressivo dos cursos de Mestrado, na drea mé-
dica sdo, de fato, exclusivamente voltados a
formacdo profissional, fugindo assim a voca-
cdo da posgraduaclo “‘sensu stritu’’ e se a-
proximando da Residéncia;

Reecomenda:

1

Nas areas profissionais dos Cursos de Medi-

cina, poderdo ser admitidos & Carreira de

Magistério Superior, tantos os médicos por-

tadores de certificado de Residéncia Médi-

ca, obtido em programa credenciado pela

CNRM, guanto os médicos portadores de

diploma de Mestre, obtido em curso cre-

denciado pelo CFE;

O Médico, docente de |ES e que possua

apenas o certificado de Residéncia, deverd

complementar sua formacdo em, pelo me-
nos, duas areas:

a) Pedagogia, comprovada por experiéncia
docente em |ES ou por aprovagdo em
concurso plblico na drea do ensino Su-
perior.

b) Metodologia Cientifica comprovada a ex-
periéncia por dissertacdo ou publicacdo
de trabalho;

0] médico docente de |ES, que possua ape-

nas. o certificado de Residéncia, s poderd

se inscrever ao Doutorado apds a comple-
_ mentacdo referida acima;

Nas dreas de dominio intermedidrio entre o

ciclo bdsico e o clinico, tanto a Residéncia,

nos moldes acima, quanto o Mestrado po-
derdo anteceder ao Doutorado;

A area de Salde Publica deve exigir a rea-

lizacdo de Mestrado e, apos, Doutorado;

Nas dreas profissionais o Doutorado em

Medicina poderd ser aberto, sob a forma de

"tutorado’’, ou com curso formal, nos mol-

des do doutorado das outras dreas. O grupo

entende por Doutorado Tutorado, a forma
proposta pela Comisséo de Consultores da
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CAPES, reunida em novembro de 1979 que,

com ligeiras modificacdes, consiste em:

a) o Doutorando realizard pesquisa com a
finalidade de produzir uma tese;

b) esta tese deverd ser julgada por Comis-
sdo prépria, em cuja composi¢do haja,
pelo menos, 2/3 de membros estranhos
a IES de origem, por ela escolhidos;

além da tese, os créditos eventualmente
obtidos e outros trabalhos cientificos
que o candidato tenha produzido na
area;

7. Ao candidato aprovado a |ES conferird o
titulo do Doutor em Medicina, Na drea de
Salde Plblica conferird o titulo de Doutor
em Salde Publica.

Em novembro desse mesmo ano, com base

longo tempo de formacdo pessoal para a
docéncia, especialmente se comparado com
outras dreas.

. A Residéncia devera ser definida como “‘ati-

vidade supervisionada de treinamento em
servico objetivando a formagdo de médicos
em dreas gerais ou especializadas’’. (CNRM)

. O Mestrado deverd ser definido como ativi-
dade indissoluvelmente associada & investi-.

c) a critério do orientador o doutorando |

poderd realizar atividades correlatas em gacdo cientifica, como tal, s6 possivel de i

disciplinas afins & sua pesquisa, objeti- ser realizado em InstituigBes com tradicdo ]

f vando a obtengio de créditos: de investigacdo que mantenham linhas de F
d) no julgamento serd levados em conta, pesquisa definidas e atuantes. rll

W

. Para admissdo na carreira do Magistério Su-

perior (Professor Assistente) na drea médi-
ca, o titulo de Residente obtido em Insti-
tuicdo credenciada pela Comissdo Nacio-
nal de Residéncia Médica, deverd ser equi-
parado ao titulo de Mestre.

Nas dreas clinicas, inclusive Medicina Pre-
ventiva, os individuos com titulo de Resi-
dente poderdo se inscrever para o Doutora-
do em Medicina.

no Parecer do Grupo de trabalho os quinze pro- Szilasidamals dansieidomiaiosintarmedidria i
fessores integrantes do corpo de consultores da :“fre‘ 9 °'°'°t ba;:lco edd'"'c'::; fanto Resi- |
<l . £ 0, poderao antece-
CAPES estabeleceram a posicdo do 6rgdo a res- ERCISEALANTOANICSAIAC0.A0 |
ito da pds-graduacdo na drea médica detioBloytorado; |
pe A P deal tics b 9. A érea de Salde Publica deve exigir a reali-
pesar .e a.gumas HEPELICOES;IcA ?ap resen~ zacdo de Mestrado e, apos, Doutorado. |
tar o relatério final dos Consultores a guisa de Y0 Nar at=3c. profissiona s, o Dttorada. bih

conclusdo deste trabalho.

1. O perfil profissional e académico de cada
profissdo deve respeitar as suas peculiari-
dades especificas. Hd diferencas fundamen-
tais de dreas, principalmente nas dreas pro-
fissionais. Por este motivo a obtencdo de
competéncia segue caminhos diversos em
cada drea.

2. A drea médica foi certamente muito preju-
dicada pelo preconceito construido sobre a
palavra “'especializacdo’’. Sabe-se, no entan-
to, que é através de Residéncias Médicas e,
em ultima andlise, da especializagdo, que o
melhor nivel de competéncia profissional
é gerado. Conhecimentos, atitudes e habili-
dades sdo mais bem integrados nestes pro-

Medicina podera ser aberto sob a forma de
"tutorado’’, ou com curso formal nos mol-
des de doutorado das outras areas.

a) Ao candidato aprovado a IES conferird
o titulo de Doutor em Medicina. Na area
de Saude Plblica conferird o titulo de
Doutor em Satde Plblica.

. O credenciamento dos Mestrados e Douto-

rados deverd exigir o programa respectivo
e a producdo cientifica do servico, repre-
sentada por separatas dos trabalhos e outras
publicagdes, e a discricdo documentada por
publicacSes de linhas ou linhas de pesquisa
definidas e atuantes.

O presente documento referenda, em grande

parte, o documento produzido pela Comissdo
Especial gue, no ana de 1979, estudou, a pedi-

gramas de RM, consagrados pelo tempo na
maioria dos paises.

3. O sistema de pos-graduacdo em Medicina
vigente no Brasil, tem, além de outras in-
conveniéncias, a desvantagem de exigir

do da CAPES, o perfil profissional e académico
do médico, e que indica o consenso que pro-
gressivamente se chserva sobre os defeitos do
atual sistema de pés-graduacdo na drea médica
e a necessidade de uma transformacéo.
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